
COMISSÃO DE DEFESA DO CIDADÃO E DOS DIREITOS HUMANOS

P A R E C E R

REFERÊNCIA: Projeto de lei nº 87/2015 que Institui o Programa de Incentivo à Revitalização da “CECAP”.

ASSUNTO: Institui o Programa de Incentivo à Revitalização da “CECAP”.

AUTOR: Prefeito Municipal


O presente Projeto de lei visa instituir o Programa de Incentivo à Revitalização da CECAP, com o objetivo de incentivar a recuperação e o desenvolvimento econômico e social de suas áreas urbanas degradadas, concedendo incentivos fiscais a empreendedores sobre os impostos IPTU, ISSQN, taxas e outros emolumentos, nas áreas identificadas e delimitadas pela administração, visando alavancar o crescimento e a melhora na qualidade de vida da região. 


Consta do Projeto de Lei critérios de exigência para adesão ao Programa, como investimento de no mínimo R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) na construção ou reforma do prédio; que a construção seja iniciada no prazo máximo de 30 dias após a aprovação do projeto, e finalizada no prazo máximo de 24 meses da mesma aprovação; que a atividade comercial ou prestação de serviço tenha início até 30 dias após a conclusão da obra e perdure pelo prazo da redução do ISS;  geração de pelo menos cinco postos de trabalho, com preferência de contratação de no mínimo dois empregados residentes no local ou nos arredores, mediante solicitação escrita à Secretaria de Comércio e Serviços.


Em análise desta Comissão sobre referido projeto, constante da Ata do dia 20/10/2015 (fls 17) anexo ao PL, verificou-se a necessidade de alguns esclarecimentos, sendo que, no dia seguinte, 21/10, foi realizada reunião na sede  Câmara Municipal, com a presença do Secretário Municipal da Fazenda – Sr Luiz Augusto Felippe; Secretário Municipal de Negócios Jurídicos - Dr. Antonio Aparecido Alves Cota e Secretário Municipal de Descentralização e Participação Comunitária, Sr. Paulo Sérgio Alves Paulo, que, em atenção aos questionamentos ora levantados na reunião, resultou na alteração do PL com Mensagem Modificativa do Executivo contida nas folhas nº s 21 e 22 Anexo Único do processo.


Persistindo dúvidas quanto a possível renúncia de receita e, em observação à Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 14, devido aos incentivos fiscais e necessidade de aprimoramento no PL essa Relatora através do Ofício nº 88/2015/OP (fls 25) apontou demais questionamentos à Comissão, solicitando ao Presidente desta Casa de Leis, caso julgasse necessário, encaminhar referido ofício ao Jurídico da Prefeitura para os esclarecimentos, em consonância aos trâmites regimentais. 


A Presidência desta Casa de Leis encaminhou ao Jurídico da Câmara para manifestação, cuja resposta conforme documento às fls 28, esta Comissão, pela maioria dos membros, solicitou novamente da Presidência da Casa em 10/11/15 (fls 29), para que houvesse manifestação do Jurídico do Poder Executivo sobre a resposta do Assessoria Jurídica da Casa quanto ao Ofício nº 88/2015/OP (fls 25), bem como pela competência do 
PL, sendo portanto interrompido os prazos desta comissão que ficou no aguardo              de resposta do Executivo, conforme Ofício GAB. nº 240/15, protocolado nesta Casa em 14 de dezembro.

Considerando o Parecer da Assessoria Jurídica desta Casa de Leis (fls 05 a 12) que apontaram a legalidade constitucionalidade da matéria, abordando inclusive o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o posicionamento é pelo prosseguimento do projeto, reservando o direito de manifestação em Plenário pelos nobres vereadores.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 15 de dezembro de 2015.
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